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Abstract

This paper describes antimicrobial prescription, 
clinical indications, and seasonal characteristics 
in primary health care. We performed a cross-sec-
tional study in family health units in Bagé, Rio 
Grande do Sul State, Brazil, in July 2005 and Jan-
uary 2006. All medical prescriptions (n = 2,877) 
were analyzed, and the prevalence rates for an-
timicrobial prescription in winter and summer 
were 30.4% (95%CI: 28.5-32.4) and 21% (95%CI: 
19.1-22.9), respectively. The most frequently pre-
scribed antimicrobials were amoxicillin and sul-
famethoxazole-trimethoprim. The main clinical 
indications for antimicrobial prescription were 
non-specific upper respiratory tract infections 
(22.5%), throat infections (20.8%), urinary tract 
infections (13.3%), otitis (8.5%), and sinusitis 
(7.5%). We observed differences between summer 
and winter in prescriptions for the same diseases. 
Seasonal differences between treatment profiles 
for the same diseases show the absence of a con-
sistent antimicrobial prescription pattern in pri-
mary health care, contrary to World Health Or-
ganization guidelines, which advocate the estab-
lishment of protocols for antimicrobial use at all 
levels of care, as a strategy to prevent inadequate 
usage and the occurrence of strains that are resis-
tant to available antimicrobials.

Anti-Bacterial Agents; Drug Prescriptions; Pri-
mary Health Care

Introdução

Vários fatores influenciam a prescrição inade-
quada dos antimicrobianos, tais como a falta de 
conhecimento e expectativas, tanto dos prescri-
tores como dos pacientes, fatores econômicos e 
culturais, características dos sistemas de saúde 
dos países e regulamentação ambiental 1. O uso 
abusivo e indiscriminado desses medicamentos 
pode levar à emergência e aumento da resistên-
cia microbiana 2.

O fenômeno da resistência microbiana é 
complexo e refere-se a cepas de microorganis-
mos que são capazes de multiplicar-se em pre-
sença de concentrações de antimicrobianos mais 
altas do que as que provêm das doses terapêuti-
cas dadas a humanos. É um fenômeno biológico 
natural que se seguiu à introdução de agentes 
antimicrobianos na prática clínica e as suas ta-
xas variam na dependência do consumo local de 
antimicrobianos 3. O seu crescimento acarreta 
dificuldades no manejo de infecções e contribui 
para o aumento dos custos do sistema de saúde, 
pois com a ineficácia dos antimicrobianos essen-
ciais são necessários tratamentos com novos an-
timicrobianos, geralmente mais caros 4.

A Organização Mundial da Saúde (OMS) pre-
coniza, como uso apropriado de antimicrobia-
nos, o uso eficaz em relação ao custo com o qual 
se obtém o máximo de efeito terapêutico com o 
mínimo de toxicidade e de potencial de desen-
volvimento de resistência microbiana 1.
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O uso inapropriado de antimicrobianos é um 
problema mundial. Para preveni-lo, são neces-
sárias estratégias de controle em todos os níveis 
de cuidado e na maioria dos países para que o 
seu efeito total seja significativo. Diversos estu-
dos têm documentado o uso inadequado de an-
timicrobianos em situações às quais estes não 
se aplicam, principalmente nas infecções de ori-
gem viral 5,6,7,8,9.

É fundamental, para a promoção do seu uso 
racional, tanto na atenção individual quanto na 
saúde pública, atentar para boas práticas de se-
leção e prescrição destes medicamentos 1. Estu-
dos de prescrições são uma das estratégias para 
monitorização do uso de medicamentos e dos 
hábitos de prescrição. Têm sido descritos erros 
de prescrição de antimicrobianos que vão desde 
a indicação não apropriada para infecção a erros 
técnicos relacionados à duração do tratamento, 
dosagem, intervalo entre doses e via de adminis-
tração incorretos 2,10.

Diante desta crescente preocupação com 
uso racional de antimicrobianos, a OMS e outros 
grupos, como Management Sciences for Health 
(MSH), desenvolveram indicadores de prescrição 
que permitem conhecer as práticas terapêuticas 
correntes e comparar parâmetros entre institui-
ções similares. Vários estudos nacionais destes 
indicadores foram publicados nos últimos anos 
11,12,13,14,15,16.

Outro elemento que afeta a prescrição e a 
utilização adequada dos medicamentos é a for-
ma como estão organizadas as intervenções no 
processo saúde-doença. Segundo a literatura, a 
organização da atenção básica é uma tendência 
mundial. No Brasil, a Estratégia Saúde da Família, 
tem sido valorizada como um dos eixos centrais 
para a organização da atenção básica nos muni-
cípios. A Estratégia Saúde da Família tem como 
principal propósito reorganizar a prática da aten-
ção à saúde em novas bases e substituir o modelo 
tradicional. Prioriza as ações de prevenção, pro-
moção e recuperação da saúde das pessoas, de 
forma integral e contínua. Possibilita, portanto, 
uma compreensão ampliada do processo saúde-
doença e da necessidade de intervenções, além 
das práticas curativas 17.

Neste contexto, o presente estudo tem por 
objetivo descrever o perfil de prescrição de an-
timicrobianos, bem como as suas principais in-
dicações clínicas, nas unidades básicas de saúde 
da família, em município da Região Sul do Brasil, 
avaliando suas diferenças sazonais. Com isto, es-
pera-se contribuir para que futuras intervenções 
possam ser conduzidas na promoção do uso ra-
cional dos antimicrobianos.

Métodos

O estudo foi realizado nas unidades básicas de 
saúde da família da cidade de Bagé, Rio Grande 
do Sul, localizada na Região Sul do Brasil, que 
possui uma população de 120.129 habitantes, 
segundo dados do Censo Demográfico 2000 (Ins-
tituto Brasileiro de Geografia e Estatística, http://
www.ibge.gov.br). A estrutura da rede assisten-
cial, no período do estudo, era composta por oito 
unidades básicas de saúde, com 13 equipes da 
Estratégia Saúde da Família. O total de famílias 
cadastradas na Estratégia Saúde da Família, no 
início do estudo, segundo dados da Secretaria 
Municipal de Saúde e Meio Ambiente, era de 
11.053 famílias correspondendo a 41.529 pes-
soas, sendo que uma unidade ainda estava em 
fase de implantação e não estava com o cadas-
tramento completo. A abrangência da Estratégia 
Saúde da Família no município era de 41% da 
população.

A coleta de dados foi realizada nos meses de 
julho (inverno) de 2005 e janeiro (verão) de 2006. 
O critério de inclusão das unidades de saúde no 
estudo foi ter no mínimo seis meses de implanta-
ção, para evitar problemas de estrutura assisten-
cial e de representatividade da área adscrita por 
cadastramento incompleto. Das oito unidades, 
foram estudadas cinco que contavam com oito 
equipes de saúde da família. Duas unidades fo-
ram excluídas por terem menos de seis meses de 
implantação (três equipes da Estratégia Saúde 
da Família) e uma não apresentou fonte adequa-
da de informação para que fossem coletados os 
dados de prescrição (duas equipes da Estratégia 
Saúde da Família).

Foi realizado um estudo transversal descriti-
vo, onde foram analisadas todas as prescrições 
médicas oriundas das unidades básicas de saúde 
da família selecionadas, nos meses de julho de 
2005 e janeiro de 2006, buscando informações 
sobre a prescrição de antimicrobianos e obser-
vando as diferenças sazonais da prescrição des-
ses medicamentos no inverno e verão.

Foram incluídas prescrições de antimicrobia-
nos constantes ou não na lista básica de padroni-
zação do município para uso sistêmico, excluin-
do-se as apresentações de uso tópico.

As variáveis independentes coletadas foram: 
idade agrupada posteriormente por faixas etárias 
classificando criança (0-9 anos), adolescente (10-
19 anos), adulto (20-59 anos) e idoso (60 anos ou 
mais); tipo de antimicrobiano prescrito; duração 
do tratamento e indicação clínica da prescrição. 
O instrumento para a coleta de dados foi uma 
planilha composta por uma parte específica so-
bre a prescrição de antimicrobianos e outra in-
cluindo a idade dos pacientes.
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Os dados foram coletados a partir da ficha de 
atendimento médico dos pacientes atendidos, 
sendo que nos casos de presença de prescrição 
de antimicrobianos foram pesquisados, no pron-
tuário do paciente, os dados de indicação clínica 
da prescrição. Após, os dados foram lançados em 
um banco de dados no programa Microsoft Offi-
ce Excel 2003 (Microsoft Corp., Estados Unidos) 
e transferidos para o pacote estatístico Stata 8.0 
(Stata Corp., College Station, Estados Unidos), 
onde foram realizadas as análises. A análise des-
critiva caracterizou o perfil das prescrições de 
antimicrobianos de forma geral, por grupos de 
idade e indicações clínicas, nos dois períodos es-
tudados. Foi considerada, para o cálculo da pre-
valência de prescrição, a proporção de consultas 
em que se prescreveu pelo menos um antimicro-
biano sistêmico. Realizou-se ainda uma estratifi-
cação por período sendo utilizado o teste do qui-
quadrado para as comparações de proporções 
nos dois períodos.

Os medicamentos foram classificados segun-
do a classificação Anatomical Therapeutic Che-
mical Classification (ATC) 18 recomendada pelo 
Drug Utilization Research Group da OMS para 
estudos de utilização de medicamentos, e as in-
dicações clínicas segundo a Classificação Inter-
nacional de Doenças, 10a revisão (CID-10) 19.

O protocolo do estudo foi aprovado pelo Co-
mitê de Ética em Pesquisa na Área da Saúde da 
Universidade Federal do Rio Grande. A Secretaria 
Municipal de Saúde e Meio Ambiente apoiou a 
realização do estudo após ser informada sobre 
os objetivos da pesquisa e que as informações 
obtidas através da coleta dos dados seriam uti-
lizadas única e exclusivamente para a execução 
do presente estudo, e estas divulgadas de forma 
anônima.

Resultados

Durante os meses de julho de 2005 e janeiro de 
2006, foram realizados 4.110 atendimentos pa-
ra consultas médicas nas unidades básicas de 
saúde da família estudadas, sendo a prevalên-
cia de prescrição de antimicrobianos (proporção 
de consultas em que se prescreveu pelo menos 
um antimicrobiano sistêmico), nesses meses, de 
30,4% (intervalo de 95% de confiança – IC95%: 
28,5-32,4) e 21% (IC95%: 19,1-22,9), respectiva-
mente (p < 0,001).

O total de atendimentos médicos nos dois 
períodos resultou em 2.877 prescrições médicas 
(70% dos atendimentos). Todas as prescrições 
foram analisadas, contendo 8.242 medicamen-
tos, o que corresponde a uma média de 2,9 me-
dicamentos por prescrição, sendo 1.106 desses, 

antimicrobianos de uso sistêmico. Do total de 
antimicrobianos sistêmicos, 62,8% foram pres-
critos no mês referente ao inverno e 37,2%, no 
referente ao verão.

A lista básica de antimicrobianos padroniza-
dos no município não sofreu alterações nos dois 
períodos de estudo e não houve descontinuidade 
no abastecimento dos mesmos. Os antimicrobia-
nos não padronizados prescritos foram: azitro-
micina, doxiciclina, ciprofloxacino, fenoximetil-
penicilina e norfloxacino. Observou-se que hou-
ve mudança do prescritor em quatro das equipes 
de saúde da família das unidades estudadas no 
mês do verão. As temperaturas médias na cidade 
de Bagé, em julho 2005 e janeiro de 2006, foram, 
respectivamente, de 12,7ºC e 24,2ºC, segundo in-
formação do Instituto Nacional de Meteorologia 
(INMET).

A Tabela 1 demonstra a distribuição dos anti-
microbianos prescritos por faixas etárias durante 
o inverno. Nesse período, a proporção de antimi-
crobianos sistêmicos prescritos no total de medi-
camentos foi de 14,2%.

A amoxicilina foi o antimicrobiano mais 
prescrito, correspondendo a cerca de metade das 
prescrições de antimicrobianos por faixa etária 
e a associação de sulfametoxazol/trimetropin 
foi o segundo, representando quase um quarto 
das prescrições em todas as faixas etárias. A ce-
falexina representou 8% do total de prescrições 
de antimicrobianos nesse período, sendo mais 
prescrita entre os adultos e idosos, e o metroni-
dazol, 6% do total das prescrições, sendo mais 
freqüente sua prescrição para adolescentes e 
adultos jovens. Os demais antimicrobianos apre-
sentaram proporções de prescrição inferiores a 
5% (Tabela 1).

A Tabela 2 indica a mesma distribuição, po-
rém, no período do verão, onde a proporção de 
prescrição de antimicrobianos sistêmicos no to-
tal de medicamentos foi de 11,9%. Apesar de ser 
o antimicrobiano mais prescrito, a amoxicilina 
apresentou um menor percentual de prescrição 
em relação ao inverno (p < 0,001), representan-
do cerca de 30% das prescrições em todas as 
faixas etárias. A associação de sulfametoxazol/
trimetropin continuou sendo o segundo anti-
microbiano mais prescrito com cerca de 20% 
das prescrições, sendo estas menos freqüentes 
nos grupos mais jovens (0-19 anos) em relação 
aos adultos e idosos (p = 0,049). A eritromicina 
foi o terceiro antimicrobiano mais prescrito no 
verão, sendo tão prescrito quanto a amoxicilina 
no grupo de 0-9 anos (cerca de 30% das pres-
crições desta faixa etária). A cefalexina também 
apresentou um aumento na proporção de pres-
crições em relação ao período do inverno (8,2% 
para 13,6%), sendo o segundo antimicrobiano 
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Tabela 1

Antimicrobianos sistêmicos prescritos em julho de 2005 por faixa etária nas unidades básicas de saúde da família. Bagé, Rio Grande do Sul, Brasil.

 Antimicrobianos * Faixa etária (anos completos)

  0-9 10-19 20-59 60 ou mais Todos

  n (%) n (%) n (%) n (%) n (%)

 Amoxicilina 161 (55,9) 65 (46,7) 90 (40,0) 23 (53,4) 339 (48,7)

 Ampicilina 0 (0,0) 4 (2,8) 2 (0,8) 0 (0,0) 6 (0,8)

 Azitromicina 0 (0,0) 0 (0,0) 1 (0,4) 0 (0,0) 1 (0,1)

 Cefalexina 22 (7,6) 7 (5,0) 23 (10,2) 5 (11,6) 57 (8,2)

 Ciprofloxacino 0 (0,0) 0 (0,0) 3 (1,3) 0 (0,0) 3 (0,4)

 Doxiciclina 0 (0,0) 1 (0,7) 2 (0,8) 0 (0,0) 3 (0,4)

 Eritromicina 4 (1,3) 2 (1,4) 3 (1,3) 0 (0,0) 9 (1,2)

 Fenoximetilpenicilina 0 (0,0) 0 (0,0) 1 (0,4) 0 (0,0) 1 (0,1)

 Metronidazol 5 (1,7) 14 (10,0) 22 (9,7) 2 (4,6) 43 (6,1)

 Norfloxacino 0 (0,0) 2 (1,4) 2 (0,8) 0 (0,0) 4 (0,5)

 Penicilina benzatina 11 (3,8) 11 (7,9) 9 (4,0) 2 (4,6) 33 (4,7)

 Penicilina procaína 3 (1,0) 1 (0,7) 4 (1,7) 0 (0,0) 8 (1,1)

 Sulfatometoxazol/Trimetropin 82 (28,4) 32 (23,0) 63 (28,0) 11 (25,5) 188 (27,0)

 Total 288 (100,0) 139 (100,0) 225 (100,0) 43 (100,0) 695 (100,0)

* Classifi cados pela Anatomical Therapeutic Chemical Classifi cation (ATC) 18.

Tabela 2

Antimicrobianos sistêmicos prescritos em janeiro de 2006 por faixa etária nas unidades básicas de saúde da família. Bagé, Rio Grande do Sul, Brasil.

 Antimicrobianos * Faixa etária (anos completos)

  0-9 10-19 20-59 60 ou mais Todos

  n (%) n (%) n (%) n (%) n (%)

 Amoxicilina 48 (31,3) 26 (36,1) 36 (25,5) 17 (37,7) 127 (30,9)

 Ampicilina 0 (0,0) 1 (1,3) 4 (2,8) 2 (4,4) 7 (1,7)

 Cefalexina 16 (10,4) 15 (20,8) 21 (14,8) 4 (8,8) 56 (13,6)

 Doxiciclina 0 (0,0) 0 (0,0) 0 (0,0) 1 (2,2) 1 (0,2)

 Eritromicina 45(29,4) 10 (13,8) 11 (7,8) 3 (6,6) 69 (16,7)

 Fenoximetilpenicilina 0 (0,0) 0 (0,0) 1 (0,7) 0 (0,0) 1 (0,2)

 Metronidazol 8 (5,2) 3 (4,1) 12 (8,5) 2 (4,4) 25 (6,0)

 Norfloxacino 0 (0,0) 1 (1,3) 9 (6,3) 1 (2,2) 11 (2,6)

 Penicilina benzatina 10 (6,5) 4 (5,5) 6 (4,2) 4 (8,8) 24 (5,8)

 Penicilina procaína  0 (0,0) 0 (0,0) 4 (2,8) 1 (2,2) 5 (1,2)

 Sulfatometoxazol/Trimetropin 26 (16,9) 12 (16,6) 36 (25,5) 10 (22,2) 84 (20,4)

 Tetraciclina 0 (0,0) 0 (0,00) 1 (0,71) 0 (0,00) 1 (0,24)

 Total 153 (100,0) 72 (100,0) 141 (100,0) 45 (100,0) 411 (100,0)

* Classifi cados pela Anatomical Therapeutic Chemical Classifi cation (ATC) 18.

mais prescrito na faixa dos 10-19 anos de idade 
(p = 0,004).

As principais indicações clínicas para prescri-
ção de antimicrobianos, nos dois períodos, foram 
as seguintes: infecção das vias aéreas superiores 
não especificadas (22,5%), amigdalites (20,8%), 
infecções do trato urinário (13,3%), otites (8,5%) 
e sinusites (7,5%). Também foram prescritos vin-

te tratamentos com antimicrobianos para gripes 
e resfriados. Verificou-se que em 19,4% dos pron-
tuários não constava a informação da indicação 
clínica para a prescrição e 3,8% dos prontuários 
não foram localizados.

A Tabela 3 demonstra a distribuição dos an-
timicrobianos prescritos para essas indicações 
clínicas no período do inverno. No tratamento 
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das infecções das vias aéreas superiores, não es-
pecificadas, a amoxicilina foi o antimicrobiano 
mais prescrito representando mais da metade 
das prescrições. O sulfametoxazol/trimetropin 
foi o segundo com 24,3% de prescrição, seguido 
da cefalexina com 8,1%.

Para o tratamento das amigdalites, a amoxi-
cilina também representou metade das prescri-
ções e a penicilina benzatina foi prescrita em um 
terço dos casos. Nas infecções do trato urinário 
41,8% das prescrições foram de sulfametoxazol/
trimetropin sendo a amoxicilina e a cefalexina 
os segundos e terceiros antimicrobianos mais 
prescritos com cerca de 20% das prescrições ca-
da um. Para o tratamento das otites e sinusites, 
cerca de 80% das prescrições foram de amoxicili-
na, e o sulfametoxazol/trimetropin foi o segundo 
antimicrobiano mais prescrito (Tabela 3).

A Tabela 4 indica a distribuição dos antimi-
crobianos utilizados nas principais indicações 
clínicas no período do verão. Nas infecções das 
vias aéreas superiores, não especificadas, a amo-
xicilina também foi o antimicrobiano mais pres-
crito, porém apresentou uma diminuição (p = 
0,008) do percentual de prescrição em relação 
ao inverno (de 64,2% para 41,9%). O sulfameto-
xazol/trimetropin continuou sendo o segundo 
antimicrobiano mais prescrito com cerca de 20% 

das prescrições. A eritromicina e a penicilina 
benzatina, que praticamente não foram prescri-
tas no inverno, representaram 11,6% e 7% das 
prescrições no verão, respectivamente.

Nas amigdalites, a eritromicina teve um au-
mento significativo em relação ao inverno (p < 
0,001), sendo o antimicrobiano mais prescrito 
(42,9% das prescrições). A amoxicilina sofreu 
uma redução no percentual de prescrição para 
cerca de 37% (p = 0,02), e a penicilina benzati-
na foi o terceiro antimicrobiano mais prescrito 
(16,3%). Nas infecções do trato urinário, o sulfa-
metoxazol/trimetropin, assim como no inverno, 
foi o antimicrobiano mais prescrito. Houve uma 
diminuição da proporção de prescrição da amo-
xicilina para 10,9%, apesar de não significativa 
(p = 0,1), e da cefalexina para 6,5% (p = 0,04) e um 
aumento na prescrição do norfloxacino (de 4,5% 
para 21,7%), para o tratamento das mesmas (p = 
0,005) (Tabela 4).

O perfil de prescrição para as otites e sinusi-
tes, que no inverno foi bastante semelhante, se 
diferenciou no verão. Verificou-se que a prescri-
ção da amoxicilina diminuiu para cerca de um 
terço (p < 0,001), e que o sulfametoxazol/trime-
tropin foi o antimicrobiano mais prescrito para 
as otites, enquanto que para as sinusites, este 
apresentou um percentual de prescrição igual ao 

Tabela 3

Distribuição dos antimicrobianos sistêmicos prescritos para as cinco principais indicações clínicas segundo a Classifi cação Internacional de Doenças, 10a revisão 

(CID-10) 19 em julho de 2005 nas unidades básicas de saúde da família. Bagé, Rio Grande do Sul, Brasil.

 Antimicrobianos * Infecção das Amigdalite Infecção Otite Sinusite Outras Total

  vias aéreas  do trato

  superiores não  urinário

  especificadas

  n (%) n (%) n (%) n (%) n (%) n (%) n (%)

 Amoxicilina 95 (64,2) 43 (54,4) 15 (22,3) 37 (78,7) 32 (80,0) 41 (28,3) 263 (50,0)

 Ampicilina 0 (0,0) 0 (0,0) 3 (4,5) 0 (0,0) 0 (0,0) 2 (1,4) 5 (0,95)

 Azitromicina 1 (0,7) 0 (0,0) 0 (0,0) 0 (0,0) 0 (0,0) 0 (0,0) 1 (0,2)

 Cefalexina 12 (8,1) 2 (2,5) 14 (20,9) 2 (4,3) 3 (7,5) 2 (1,4) 35 (6,6)

 Ciprofloxacino 0 (0,0) 0 (0,0) 3 (4,5) 0 (0,0) 0 (0,0) 0 (0,0) 3 (0,6)

 Doxiciclina 0 (0,0) 0 (0,0) 0 (0,0) 0 (0,0) 0 (0,0) 2 (1,4) 2 (0,4)

 Eritromicina 1 (0,7) 2 (2,5) 0 (0,0) 0 (0,0) 0 (0,0) 3 (2,0) 6 (1,1)

 Fenoximetilpenicilina 1 (0,7) 0 (0,0) 0 (0,0) 0 (0,0) 0 (0,0) 0 (0,0) 1 (0,2)

 Metronidazol 0 (0,0) 0 (0,0) 0 (0,0) 0 (0,0) 0 (0,0) 36 (24,8) 36 (6,8)

 Norfloxacino 0 (0,0) 0 (0,0) 3(4,5) 0 (0,0) 0 (0,0) 0 (0,0) 4 (0,8)

 Penicilina benzatina 0 (0,0) 26 (32,9) 1 (1,5) 1 (2,1) 0 (0,0) 5 (3,5) 33 (6,3)

 Penicilina procaína 2 (1,3) 2 (2,5) 0 (0,0) 1 (2,1) 0 (0,0) 2 (1,4) 7 (1,3)

 Sulfatometoxazol/Trimetropin 36 (24,3) 4(5,0) 28 (41,8) 6 (12,8) 5 (12,5) 51 (35,2) 130 (24,7)

 Total 148 (100,0) 79 (100,0) 67 (100,0) 47 (100,0) 40 (100,0) 145 (100,0) 526 (100,0)

* Classifi cados pela Anatomical Therapeutic Chemical Classifi cation (ATC) 18.
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Tabela 4

Distribuição dos antimicrobianos sistêmicos prescritos para as cinco principais indicações clínicas segundo a Classifi cação Internacional de Doenças, 10a revisão 

(CID-10) 19 em janeiro de 2006 nas unidades básicas de saúde da família. Bagé, Rio Grande do Sul, Brasil.

 Antimicrobianos * Infecção das Amigdalite Infecção Otite Sinusite Outras Total

  vias aéreas  do trato

  superiores não  urinário

  especificadas

  n (%) n (%) n (%) n (%) n (%) n (%) n (%)

 Amoxicilina 18 (41,9) 36 (36,7) 5 (10,9) 9 (36,0) 8 (33,3) 13 (14,9) 89 (27,5)

 Ampicilina 1 (2,3) 1 (1,0) 2 (4,3) 0 (0,0) 1 (4,1) 1 (1,1) 6 (1,9)

 Cefalexina 4 (9,3) 1 (1,0) 3 (6,5) 4 (16,0) 4 (16,7) 24 (27,6) 40 (12,4)

 Doxiciclina 1 (2,3) 0 (0,0) 0 (0,0) 0 (0,0) 0 (0,0) 0 (0,0) 1 (0,3)

 Eritromicina 5 (11,6) 42 (42,9) 0 (0,0) 1 (4,0) 3 (12,5) 13 (14,9) 64 (19,8)

 Fenoximetilpenicilina 1 (2,3) 0 (0,0) 0 (0,0) 0 (0,0) 0 (0,0) 0 (0,0) 1 (0,3)

 Metronidazol 0 (0,0) 0 (0,0) 0 (0,0) 0 (0,0) 0 (0,0) 18 (20,7) 18 (5,6)

 Norfloxacino 0 (0,0) 0 (0,0) 10 (21,7) 0 (0,0) 0 (0,0) 1 (1,1) 11 (3,4)

 Penicilina Benzatina 3 (7,0) 16 (16,3) 0 (0,0) 0 (0,0) 0 (0,0) 2 (2,3) 21 (6,50)

 Penicilina Procaína 1 (2,3) 0 (0,0) 0 (0,0) 0 (0,0) 0 (0,0) 1 (1,1) 2 (0,6)

 Sulfatometoxazol/Trimetropin 9 (20,9) 2 (2,0) 26 (56,5) 11 (44,0) 8 (33,3) 14 (16,1) 70 (21,7)

 Total 43 (100,0) 98 (100,0) 46 (100,0) 25 (100,0) 24 (100,0) 87 (100,0) 323 (100,0)

* Classifi cados pela Anatomical Therapeutic Chemical Classifi cation (ATC) 18.

da amoxicilina (33,3%). A cefalexina apresentou 
um aumento da sua prescrição (p = 0,04), ficando 
com cerca de 16% das prescrições, tanto nas oti-
tes quanto nas sinusites (Tabela 4).

Entre as demais indicações clínicas, os anti-
microbianos mais prescritos foram o sulfameto-
xazol/trimetropin, no inverno, para tratamento 
de bronquite e a cefalexina, no verão, com cerca 
da metade das suas indicações para as infecções 
da pele. O metronidazol foi o antimicrobiano 
mais prescrito para as doenças sexualmente 
transmissíveis (DSTs) nos dois períodos.

A duração dos tratamentos prescritos foi em 
média de 7,6 dias (desvio-padrão – DP = 2,9), sen-
do que em 15,6% das prescrições de antimicro-
bianos não foi encontrada esta informação.

Discussão

A OMS vem divulgando a importância e a neces-
sidade de avaliação das condições de saúde e das 
práticas envolvendo o uso de medicamentos de 
maneira sistemática e padronizada 20.

A literatura disponível apresenta um grande 
arsenal de indicadores de uso de medicamentos 
a partir de trabalhos do MSH e da OMS. Esses in-
dicadores têm como intenção principal detectar 
pontos que devem ser questionados e reavaliados 
para desencadear ações corretoras subseqüen-

tes. Entre eles estão os indicadores de prescrição 
que refletem o funcionamento dos prestadores 
de assistência à saúde em relação a vários aspec-
tos-chave do uso racional de medicamentos 17.

Para a realização de estudos de prescrições 
que utilizam coleta de dados retrospectivos, é de 
extrema importância obter fontes adequadas de 
informação sobre as prescrições. Pode-se salien-
tar a disponibilidade das cópias das prescrições 
na unidade de saúde e os prontuários de registro 
de história clínica dos pacientes 20.

Apesar de não ter sido possível coletar os 
dados de todas as unidades básicas de saúde da 
família, foi possível analisar todas as prescrições 
médicas das unidades incluídas na amostra nos 
dois períodos estudados. Salienta-se, também, 
o acesso aos prontuários dos pacientes, que 
possibilitou a correlação entre a prescrição e a 
indicação clínica para uso dos antimicrobianos. 
Entretanto, em cerca de 20% dos mesmos, não 
foi encontrado esse registro, impossibilitando a 
identificação da indicação clínica do antimicro-
biano prescrito.

A porcentagem de consultas em que se pres-
creve pelo menos um antimicrobiano é um in-
dicador da racionalidade da prescrição, tendo 
em vista que este grupo farmacológico é de alto 
custo e que a inadequação do seu uso pode acar-
retar prejuízos tanto em nível individual para o 
usuário do medicamento quanto para sociedade 
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em que ele está inserido, em função da pressão 
seletiva exercida por todo o uso destes fármacos. 
No presente estudo, os valores encontrados pa-
ra este indicador (30,4% e 21%) estão de acordo 
com o sugerido pela International Network for 
Rational Use of Drugs, que testou todos os indi-
cadores básicos de uso de medicamentos em 12 
países de renda média ou baixa e apontou valores 
entre 20% e 30% como aceitáveis para o indica-
dor de prescrição de antimicrobianos 1,20.

Quando comparados com estudos nacionais 
realizados em unidades de saúde da família, ob-
servamos que os valores encontrados são seme-
lhantes ao relatado por Farias et al. 16 (21,1%) e 
superiores ao observado por Colombo et al. 12 
(12,5%). Em outros estudos, em unidades com 
modelo de atenção tradicional, os resultados pa-
ra este indicador também foram semelhantes aos 
encontrados no presente estudo (20,9%-26%) 
10,11,12,13,14,15,16, e em alguns países da África e da 
Ásia, os valores ficaram acima de 40% 20. Apesar de 
apresentarem perfis epidemiológicos diferentes, 
a comparação desse indicador com resultados 
de outros estudos nacionais ou de outros países 
com modelos de atenção à saúde diferentes serve 
como parâmetro de avaliação da Estratégia Saú-
de da Família, no que se refere à atenção integral 
aos pacientes que passa pela racionalização das 
medidas terapêuticas, permitindo determinar os 
âmbitos prioritários em que se devam concen-
trar medidas futuras de intervenção 20.

Considerando aspectos sazonais na prescri-
ção de antimicrobianos, foram encontradas di-
ferenças significativas entre as coletas de dados 
nos períodos do inverno e do verão sendo a maior 
proporção de prescrição no inverno. Este resulta-
do era esperado, tendo em vista que o inverno 
é um período de temperaturas climáticas mais 
baixas, com um maior acometimento de doen-
ças como as do trato respiratório, nas quais os 
antimicrobianos são largamente usados. Espe-
cialmente na região do estudo, as diferenças cli-
máticas são bastante acentuadas, o que foi con-
firmado pelas diferentes médias de temperatura 
nos dois períodos. Em outro estudo realizado em 
Campo Grande, Mato Grosso do Sul 21, onde não 
existem diferenças climáticas tão expressivas, a 
prescrição de antimicrobianos também foi maior 
no inverno (34,4%) do que no verão (27,6%), sen-
do ambas superiores às do presente estudo.

O número de medicamentos prescritos, por 
receita, também é um indicador de prescrição 
e determina o grau de polimedicação a que a 
população pesquisada está sujeita 20. Tendo em 
vista que no Brasil, segundo informações do Sis-
tema Nacional de Informações Tóxico-Farmaco-
lógicas (SINITOX), os medicamentos ocupam o 
primeiro lugar entre os agentes causadores de 

intoxicações em seres humanos e o segundo lu-
gar nos registros de mortes por intoxicação, e que 
apenas 50% dos pacientes, em média, tomam 
corretamente seus medicamentos, estes proble-
mas são agravados quanto maior for o número de 
medicamentos utilizados 22.

No presente estudo, encontraram-se, em mé-
dia, 2,9 medicamentos por prescrição, valor este 
considerado alto pela OMS, que considera 1,3 a 
2,2 medicamentos, por prescrição, um resultado 
sem tendência à polimedicação 20. Em outros es-
tudos nacionais 10,11,12,13,14,15,16, todos os valores 
encontrados foram mais baixos (entre 1,5 e 2,3) 
e, também em estudo internacional, envolvendo 
12 países de baixa e média renda, esses valores 
ficaram abaixo de 2,2, com exceção da Índia e 
Nigéria, que tiveram 3,3 e 3,8 medicamentos por 
prescrição, respectivamente 20.

Considerando o número total de medicamen-
tos prescritos, foi encontrada uma proporção de 
prescrição de antimicrobianos sistêmicos maior 
no inverno (14,2%) do que no verão (11,9%). 
Esses valores foram superiores aos de um estu-
do realizado em unidades básicas de saúde de 
município do norte do Paraná 15, que encontrou 
10,9% de prescrição de antimicrobianos de uso 
sistêmico no total de medicamentos prescritos.

Das cinco principais indicações clínicas para 
a prescrição de antimicrobianos, quatro foram 
para tratamento de doenças do trato respiratório 
superior (amigdalites, infecção das vias aéreas su-
periores não especificadas, otites e sinusites) que 
segundo a literatura internacional representam 
as mais freqüentes razões de consulta médica e 
estão associadas a 75% do total de prescrições de 
antimicrobianos 23. Na sua maioria, estas são de 
etiologia viral, e de acordo com recomendações 
internacionais 5,6,7,8,24, o uso de antimicrobianos 
de rotina para o seu tratamento não é indicado, 
ficando restrito para pacientes com suspeita con-
firmada de infecção bacteriana e para profilaxia, 
quando as conseqüências da infecção possam 
ser severas. As otites e sinusites, mesmo em caso 
de diagnóstico de infecção bacteriana, poderiam 
ser tratadas por medidas desobstrutivas e de dre-
nagem das secreções respiratórias 25. Esse dado 
é preocupante, tendo em vista que a proposta da 
Estratégia Saúde da Família são as ações de pro-
moção, proteção e recuperação da saúde fami-
liar, de forma integral e contínua, onde o prescri-
tor tem condições de prescrever antimicrobianos 
para estas patologias de forma mais criteriosa.

Entre as razões citadas pela literatura, para o 
uso de antimicrobianos nestas patologias, está a 
dificuldade da diferenciação da etiologia viral da 
bacteriana destas infecções. Como conseqüência 
do tratamento antimicrobiano das infecções de 
etiologia viral, pode correr a promoção de seleti-
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vidade e disseminação de resistência microbiana 
na comunidade 25,26,27.

As infecções do trato urinário têm a sua tera-
pia antimicrobiana melhor conduzida pela des-
crição clínica onde a escolha do tratamento an-
timicrobiano vai depender da sua localização 28.
Recente estudo internacional mostrou que os 
germes mais presentes nestas infecções na co-
munidade são os bacilos gram-negativos, pre-
dominando a Escherichia coli com 67%. Tam-
bém foi verificada a sua sensibilidade frente a 
diversos antimicrobianos, encontrando-se 79% 
de sensibilidade ao sulfametoxazol/trimetropin 
29, que foi o mais prescrito para o tratamento 
dessas infecções nos dois períodos do presente 
estudo.

A prescrição de medicamentos de acordo com 
a Lista Municipal de Padronização é considerada 
um indicador de aceitação da mesma pelos pres-
critores 18 que determina o grau de adequação 
das práticas de prescrição à Política Nacional de 
Medicamentos em função da tendência a pres-
crever a partir da relação local de medicamentos 
padronizados.

A recomendação, para esse indicador, é de 
que ele tenha valores altos. Entretanto, a avalia-
ção desse indicador deve ser feita de maneira cri-
teriosa, pois ele pode sugerir tanto uma seleção 
e padronização adequada, baseada no perfil epi-
demiológico de doenças da região, como pode 
refletir apenas o perfil de prescrição dos médicos 
da região mais do que o perfil de morbi-morta-
lidade 11.

No presente estudo, 98,2% das prescrições 
exclusivamente de antimicrobianos no inverno 
e 96,8%, no verão, estavam de acordo com a Lista 
Municipal de Padronização e apesar dos valores 
encontrados mostrarem uma alta aceitação da 
mesma pelos prescritores, vários antimicrobia-
nos não padronizados foram prescritos. Entre 
eles, o norfloxacino foi o mais prescrito. É impor-
tante levar-se em consideração que a prescrição 
de medicamentos fora da lista padronizada do 
município pode levar ao insucesso terapêutico 
por falta de acesso ao medicamento 1.

O presente estudo não se propõe a avaliar a 
adequação da indicação clínica para os antimi-
crobianos prescritos, mas convém ressaltar que 
vinte tratamentos antimicrobianos foram des-
critos pelos prescritores com a indicação “gripe/
resfriado”, sendo que o uso destes fármacos em 
qualquer dos casos é considerado excessivo 30.

Quanto à duração do tratamento, observou-se 
que cerca de 15% das prescrições não continham 
esta informação, valor superior ao encontrado 
por Abrantes et al. 10 (10%), que em estudo de 
avaliação da qualidade da prescrição de antimi-
crobianos, evidenciou a necessidade de imple-

mentação de medidas informativas e normativas 
para a melhoria da qualidade das prescrições. A 
Política Nacional de Medicamentos enfatiza que 
a prescrição de medicamentos é o ato de definir 
o medicamento a ser consumido pelo paciente, 
com a respectiva dosagem e duração do trata-
mento 17. A falta desta informação na prescrição, 
especialmente se tratando de antimicrobianos, 
pode acarretar dúvidas e levar a falhas quanto 
ao cumprimento do tratamento. Salienta-se que 
o uso insuficiente dos antimicrobianos devido à 
falta de acesso, doses inadequadas, e não cum-
primento de todo o tratamento, pode ser tão 
importante para a resistência bacteriana como o 
seu uso excessivo 1.

A OMS, preocupada com o aumento da re-
sistência antimicrobiana, tem recomendado a 
elaboração de protocolos de uso de antimicro-
bianos em todos os níveis de cuidado 1. Em seu 
guidelines há recomendações de abordagens de 
diferentes doenças infecciosas, muitas delas tra-
táveis na atenção básica 31,32.

Além da utilização dos protocolos internacio-
nais, como estratégia de uma política adequada 
da utilização de antimicrobianos, são recomen-
dadas a elaboração de protocolos nacionais ou 
municipais e a criação de laboratórios de refe-
rência para que o uso de antimicrobianos seja 
baseado no conhecimento da morbi-mortalida-
de das infecções mais prevalentes e no perfil lo-
cal de sensibilidade aos antimicrobianos 1,18.

Essa recomendação é de extrema importân-
cia quando se trata da atenção básica, que tem 
peculiaridades próprias e onde o controle do 
uso de antimicrobianos se diferencia de forma 
importante do uso hospitalar. Nos hospitais, 
existem comissões e especialistas sobre infec-
ção hospitalar, listas de uso restrito e guias tera-
pêuticos, e o médico prescreve conhecendo os 
dados sobre resistência bacteriana do hospital, 
além de não existir a automedicação e haver um 
controle sobre a evolução clínica e cumprimento 
do tratamento dos pacientes, o que não ocorre na 
atenção básica 33.

A Espanha, que é um dos países desenvol-
vidos em que mais se consomem antimicrobia-
nos, publicou recentemente um consenso sobre 
a utilização de antimicrobianos na atenção pri-
mária, elaborado por associações médicas e far-
macêuticas que atuam na atenção primária no 
país. Esse documento descreve como o processo 
de uso de antimicrobianos deve ser conduzido 
pelos atores envolvidos: médicos, farmacêuticos 
e administradores sanitários, contribuindo para 
a diminuição do uso inadequado desses medi-
camentos 33.

No presente estudo, houve uma mudança 
importante no perfil de prescrição de antimicro-
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bianos para o tratamento das mesmas patologias 
nos dois períodos estudados. Levando em con-
sideração que ocorreram mudanças em metade 
dos profissionais prescritores de um período pa-
ra outro, fica evidenciado que a prescrição destes 
medicamentos pode sofrer influências das con-
dutas individuais de prescrição independente da 
sazonalidade.

Isso enfatiza a importância de recomenda-
ções oficiais para uso dessa classe terapêutica, 
na atenção básica, evitando o seu uso inapro-
priado e a modificação do perfil de sensibilidade 
aos antimicrobianos disponíveis na comunida-
de, preservando assim a eficácia do arsenal tera-
pêutico disponível para o tratamento de doenças 
infecciosas.

Resumo

O artigo descreve o perfil das prescrições de antimicro-
bianos, suas principais indicações clínicas e aspectos 
sazonais. Realizou-se um estudo transversal nas uni-
dades de saúde da família do Município de Bagé, Rio 
Grande do Sul, Brasil, nos meses de julho de 2005 e 
janeiro de 2006. Foram analisadas todas (n = 2.877) 
as prescrições médicas, e a prevalência de prescrição 
de antimicrobianos encontrada nos meses de inverno 
e verão foi de 30,4% (IC95%: 28,5-32,4) e 21% (IC95%: 
19,1-22,9), respectivamente. Os antimicrobianos mais 
prescritos foram a amoxicilina e a associação de sul-
fametoxazol/trimetropin. As principais indicações 
clínicas para sua prescrição foram: infecção das vias 
aéreas superiores não especificadas (22,5%), amig-
dalites (20,8%) e infecções do trato urinário (13,3%). 
Observou-se uma mudança no perfil de prescrição de 
antimicrobianos para o tratamento das mesmas pato-
logias entre os dois períodos. Os resultados evidenciam 
a falta de um padrão de prescrição de antimicrobia-
nos na atenção básica à saúde, o que contraria as re-
comendações da Organização Mundial da Saúde, que 
sugerem a criação de protocolos de uso de antimicro-
bianos em todos os níveis de cuidado, como estratégia 
para a prevenção do uso inadequado dos antimicro-
bianos disponíveis.

Agentes Antibacterianos; Prescrição de Medicamentos; 
Atenção Primária à Saúde
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